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a) o servidor investido em cargo em comissão de Natureza
Especial, DAS-6, DAS-5, ou equivalentes, perceberá a GDAIT ou a
GDIT em valor calculado com base no seu valor máximo; e

b) o servidor investido em cargo em comissão DAS-4, ou
equivalente, perceberá a GDAIT ou a GDIT no valor de 75% (setenta
e cinco por cento) do seu valor máximo.

Art. 19. Enquanto não forem editados os atos referidos nos
§§ 3o, 4o e 5o do art. 16 desta Lei e até que sejam processados os
resultados do 1o (primeiro) período de avaliação de desempenho, as
gratificações de que trata o art. 15 desta Lei serão pagas nos valores
correspondentes a:

I - no caso da GDAIT, 30% (trinta por cento) incidentes
sobre o vencimento básico do servidor integrante das carreiras a que
se referem os incisos I e II do caput do art. 1o desta Lei; e

II - no caso da GDIT, 57 (cinqüenta e sete) pontos por
servidor ativo do Plano Especial de Cargos do DNIT, ocupante de
cargo de nível superior de Arquiteto, Economista, Engenheiro, En-
genheiro Agrônomo, Engenheiro de Operações, Estatístico e Geólogo
e de nível intermediário de Agente de Serviços de Engenharia, Téc-
nico de Estradas e Tecnologista.

§ 1o O resultado da 1a (primeira) avaliação gera efeitos finan-
ceiros a partir do início do 1o (primeiro) período de avaliação, devendo
ser compensadas eventuais diferenças pagas a maior ou a menor.

§ 2o A data de publicação no Diário Oficial da União do ato
de fixação das metas de desempenho institucional constitui o marco
temporal para o início do período de avaliação.

§ 3o O disposto neste artigo aplica-se aos ocupantes de car-
gos comissionados que fazem jus à GDAIT ou à GDIT.

Art. 20. O servidor ativo beneficiário da GDAIT ou da GDIT
que obtiver em 2 (duas) avaliações individuais consecutivas pon-
tuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) do seu valor máximo será
imediatamente submetido a processo de capacitação, sob responsa-
bilidade do DNIT.

Art. 21. Para fins de incorporação aos proventos da apo-
sentadoria ou às pensões, relativas a servidores referidos no art. 15
desta Lei, a GDAIT e a GDIT:

I - serão calculadas pela média aritmética dos percentuais de
gratificação percebidos nos últimos 60 (sessenta) meses anteriores à
aposentadoria ou instituição da pensão, consecutivos ou não; ou

II - serão correspondentes a 30% (trinta por cento) dos seus
valores máximos, quando percebidas por período inferior a 60 (ses-
senta) meses, observados o posicionamento na tabela e o cargo efe-
tivo ocupado pelo servidor quando em atividade.

Parágrafo único. Às aposentadorias e às pensões instituídas
até o dia anterior ao da vigência desta Lei, aplica-se o disposto no
inciso II do caput deste artigo.

Art. 22. É instituída a Gratificação de Qualificação - GQ a
ser concedida aos ocupantes dos cargos referidos nos incisos I e III do
caput do art. 1o desta Lei, bem como aos ocupantes dos cargos de
nível superior do Plano Especial de Cargos do DNIT, em retribuição
ao cumprimento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e or-
ganizacionais necessários ao desempenho das atividades de super-
visão, gestão ou assessoramento, quando em efetivo exercício do
cargo, em percentual de 10% (dez por cento) ou 20% (vinte por
cento) do maior vencimento básico do cargo, na forma estabelecida
em regulamento.

§ 1o Os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e orga-
nizacionais necessários à percepção da GQ abrangem o nível de
capacitação que o servidor possua em relação:

I - ao conhecimento das políticas, diretrizes e estratégias
setoriais e globais da organização;

II - ao conhecimento dos serviços que lhe são afetos, na sua
operacionalização e na sua gestão; e

III - à formação acadêmica, obtida mediante participação,
com aproveitamento, nas seguintes modalidades de cursos:

a) doutorado;

b) mestrado; ou

c) pós-graduação em sentido amplo, com carga horária mí-
nima de 360 (trezentas e sessenta) horas-aula.

§ 2o A adequação da formação acadêmica às atividades de-
sempenhadas pelo servidor no DNIT será objeto de avaliação de
comitê especial para concessão de GQ, a ser instituído no âmbito da
Autarquia em ato do Diretor-Geral.

§ 3o Os cursos de especialização com carga-horária mínima
de 360 (trezentas e sessenta) horas-aula, em área de interesse do DNIT,
poderão ser equiparados a cursos de pós-graduação em sentido amplo,
mediante avaliação do comitê a que se refere o § 2o deste artigo.

§ 4o Ao servidor com o nível de qualificação funcional pre-
visto no § 1o deste artigo será concedida GQ, na forma estabelecida
em regulamento, observados os parâmetros e limites de:

I - 20% (vinte por cento) do maior vencimento básico do
cargo, até o limite de 15% (quinze por cento) dos cargos de nível
superior providos;

II - 10% (dez por cento) do maior vencimento básico do
cargo, até o limite de 30% (trinta por cento) dos cargos de nível
superior providos.

§ 5o A fixação das vagas colocadas em concorrência e os
critérios de distribuição, homologação, classificação e concessão da
GQ serão estabelecidos em regulamento específico.

§ 6o Os quantitativos previstos no § 4o deste artigo serão
fixados, semestralmente, considerados o total de cargos efetivos de
que tratam os incisos I e III do caput do art. 1o desta Lei e de cargos
de nível superior de que trata o art. 3o desta Lei providos em 30 de
junho e 31 de dezembro.

Art. 23. Os ocupantes dos cargos efetivos das carreiras de
que trata o art. 1o desta Lei e do Plano Especial de Cargos do DNIT
de que trata o art. 3o desta Lei serão submetidos, periodicamente, às
avaliações de desempenho, conforme disposto na legislação em vigor
aplicável aos servidores públicos federais e em normas específicas a
serem estabelecidas em ato do Diretor-Geral do DNIT, que permitam
avaliar a atuação do servidor no exercício do cargo e no âmbito de
sua área de responsabilidade ou especialidade.

Art. 24. A aplicação do disposto nesta Lei aos servidores ativos
e inativos e aos pensionistas das carreiras de que trata o art. 1o desta Lei e
do Plano Especial de Cargos do DNIT de que trata o art. 3o desta Lei não
poderá implicar redução de remuneração, de proventos e de pensões.

§ 1o Na hipótese de redução de remuneração de servidor, em
decorrência da aplicação do disposto nesta Lei, a diferença será paga a
título de vantagem pessoal nominalmente identificada, a ser absorvida por
ocasião da reorganização ou reestruturação de sua tabela remuneratória,
concessão de reajustes, adicionais, gratificações ou vantagem de qualquer
natureza ou do desenvolvimento no Plano Especial de Cargos do DNIT.

§ 2o Constatada a redução de provento ou de pensão de-
corrente da aplicação do disposto nesta Lei, a diferença será paga a
título de vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita ex-
clusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remune-
ração dos servidores públicos federais.

Art. 25. O titular de cargo de provimento efetivo das car-
reiras de que trata o art. 1o desta Lei ou do Plano Especial de Cargos
do DNIT referido no art. 3o desta Lei não faz jus à percepção da
Gratificação de Atividade - GAE a que se refere a Lei Delegada no

13, de 27 de agosto de 1992.

Art. 26. É devida a Gratificação de Desempenho de Atividade
Técnico-Administrativa - GDATA, de que trata a Lei no 10.404, de 9
de janeiro de 2002, aos titulares de cargos integrantes do Plano Es-
pecial de Cargos do DNIT não incluídos no art. 15 desta Lei.

Parágrafo único. O titular de cargo de provimento efetivo
referido no art. 15 desta Lei não faz jus à GDATA.

Art. 27. É de 40 (quarenta) horas semanais a jornada de
trabalho dos integrantes das carreiras de que trata o art. 1o desta Lei
e do Plano Especial de Cargos do DNIT de que trata o art. 3o desta
Lei, ressalvadas as hipóteses amparadas em legislação específica.

Art. 28. Fica vedada a cessão, para outros órgãos ou en-
tidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, exceto quando para o atendimento de
situações previstas em leis específicas, de servidores do DNIT, nos
seguintes casos:

I - durante os primeiros 10 (dez) anos de efetivo exercício no
DNIT, a partir do ingresso em cargo das carreiras de que trata o art.
1o desta Lei; ou

II - pelo prazo de 10 (dez) anos contados da publicação desta
Lei, para os servidores do Plano Especial de Cargos do DNIT, ins-
tituído pelo art. 3o desta Lei.

Art. 29. Os titulares de cargo de provimento efetivo das
carreiras de que trata o art. 1o desta Lei e do Plano Especial de Cargos
do DNIT de que trata o art. 3o desta Lei ficam obrigados a ressarcir ao
erário os custos decorrentes da participação em cursos ou estágios de
capacitação realizados no Brasil ou no exterior, quando por ele pagos,
nas hipóteses de exoneração a pedido ou declaração de vacância antes
de decorrido período igual ao de duração do afastamento.

Parágrafo único. Ato do Diretor-Geral do DNIT fixará os
valores das indenizações referidas no caput deste artigo, respeitado o
limite de despesas realizadas pelo poder público.

Art. 30. As Funções Comissionadas Técnicas remanejadas
para o DNIT serão restituídas ao Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, gradativamente, a contar da data da publicação
desta Lei, da seguinte forma:

I - 25% (vinte e cinco por cento) após decorridos, no má-
ximo, 2 (dois) meses;

II - 55% (cinqüenta e cinco por cento) após decorridos, no
máximo, 4 (quatro) meses; e

III - em sua integralidade até 6 (seis) meses.

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de setembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Alfredo Nascimento
Paulo Bernardo Silva
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ANEXO I

ESTRUTURA DE CLASSES E PADRÕES DOS CARGOS DAS CARREIRAS DO DNIT

CARGOS CLASSE PA D R Ã O 
III

ESPECIAL II
I

Analista em Infra-Estrutura de Transportes V
Técnico de Suporte em Infra-Estrutura de IV
Tr a n s p o r t e s B III
Analista Administrativo II
Técnico Administrativo I

V
IV

A III
II
I

ANEXO II

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO
DOS CARGOS DAS CARREIRAS DO DNIT,
A QUE SE REFERE O ART. 1o DESTA LEI

NÍVEL SUPERIOR NÍVEL INTERMEDIÁRIO
V E N C I M E N TO V E N C I M E N TO 

CLASSE PA D R Ã O BÁSICO PA D R Ã O BÁSICO
(R$) (R$)

III 3.472,34 III 1.980,67
ESPECIAL II 3.284,75 II 1.845,04

I 3.106,84 I 1.775,42
V 3.069,20 V 1.708,64
IV 2.996,93 IV 1.697,67

B III 2.930,38 III 1.634,40
II 2.859,19 II 1.573,67
I 2.793,32 I 1.515,42
V 2.729,37 V 1.459,27
IV 2.667,30 IV 1.406,52

A III 2.607,05 III 1.355,65
II 2.548,53 II 1.306,80
I 2.491,70 I 1.279,49
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a) o servidor investido em cargo em comissão de Natureza
Especial, DAS-6, DAS-5, ou equivalentes, perceberá a GDAIT ou a
GDIT em valor calculado com base no seu valor máximo; e

b) o servidor investido em cargo em comissão DAS-4, ou
equivalente, perceberá a GDAIT ou a GDIT no valor de 75% (setenta
e cinco por cento) do seu valor máximo.

Art. 19. Enquanto não forem editados os atos referidos nos
§§ 3o, 4o e 5o do art. 16 desta Lei e até que sejam processados os
resultados do 1o (primeiro) período de avaliação de desempenho, as
gratificações de que trata o art. 15 desta Lei serão pagas nos valores
correspondentes a:

I - no caso da GDAIT, 30% (trinta por cento) incidentes
sobre o vencimento básico do servidor integrante das carreiras a que
se referem os incisos I e II do caput do art. 1o desta Lei; e

II - no caso da GDIT, 57 (cinqüenta e sete) pontos por
servidor ativo do Plano Especial de Cargos do DNIT, ocupante de
cargo de nível superior de Arquiteto, Economista, Engenheiro, En-
genheiro Agrônomo, Engenheiro de Operações, Estatístico e Geólogo
e de nível intermediário de Agente de Serviços de Engenharia, Téc-
nico de Estradas e Tecnologista.

§ 1o O resultado da 1a (primeira) avaliação gera efeitos finan-
ceiros a partir do início do 1o (primeiro) período de avaliação, devendo
ser compensadas eventuais diferenças pagas a maior ou a menor.

§ 2o A data de publicação no Diário Oficial da União do ato
de fixação das metas de desempenho institucional constitui o marco
temporal para o início do período de avaliação.

§ 3o O disposto neste artigo aplica-se aos ocupantes de car-
gos comissionados que fazem jus à GDAIT ou à GDIT.

Art. 20. O servidor ativo beneficiário da GDAIT ou da GDIT
que obtiver em 2 (duas) avaliações individuais consecutivas pon-
tuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) do seu valor máximo será
imediatamente submetido a processo de capacitação, sob responsa-
bilidade do DNIT.

Art. 21. Para fins de incorporação aos proventos da apo-
sentadoria ou às pensões, relativas a servidores referidos no art. 15
desta Lei, a GDAIT e a GDIT:

I - serão calculadas pela média aritmética dos percentuais de
gratificação percebidos nos últimos 60 (sessenta) meses anteriores à
aposentadoria ou instituição da pensão, consecutivos ou não; ou

II - serão correspondentes a 30% (trinta por cento) dos seus
valores máximos, quando percebidas por período inferior a 60 (ses-
senta) meses, observados o posicionamento na tabela e o cargo efe-
tivo ocupado pelo servidor quando em atividade.

Parágrafo único. Às aposentadorias e às pensões instituídas
até o dia anterior ao da vigência desta Lei, aplica-se o disposto no
inciso II do caput deste artigo.

Art. 22. É instituída a Gratificação de Qualificação - GQ a
ser concedida aos ocupantes dos cargos referidos nos incisos I e III do
caput do art. 1o desta Lei, bem como aos ocupantes dos cargos de
nível superior do Plano Especial de Cargos do DNIT, em retribuição
ao cumprimento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e or-
ganizacionais necessários ao desempenho das atividades de super-
visão, gestão ou assessoramento, quando em efetivo exercício do
cargo, em percentual de 10% (dez por cento) ou 20% (vinte por
cento) do maior vencimento básico do cargo, na forma estabelecida
em regulamento.

§ 1o Os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e orga-
nizacionais necessários à percepção da GQ abrangem o nível de
capacitação que o servidor possua em relação:

I - ao conhecimento das políticas, diretrizes e estratégias
setoriais e globais da organização;

II - ao conhecimento dos serviços que lhe são afetos, na sua
operacionalização e na sua gestão; e

III - à formação acadêmica, obtida mediante participação,
com aproveitamento, nas seguintes modalidades de cursos:

a) doutorado;

b) mestrado; ou

c) pós-graduação em sentido amplo, com carga horária mí-
nima de 360 (trezentas e sessenta) horas-aula.

§ 2o A adequação da formação acadêmica às atividades de-
sempenhadas pelo servidor no DNIT será objeto de avaliação de
comitê especial para concessão de GQ, a ser instituído no âmbito da
Autarquia em ato do Diretor-Geral.

§ 3o Os cursos de especialização com carga-horária mínima
de 360 (trezentas e sessenta) horas-aula, em área de interesse do DNIT,
poderão ser equiparados a cursos de pós-graduação em sentido amplo,
mediante avaliação do comitê a que se refere o § 2o deste artigo.

§ 4o Ao servidor com o nível de qualificação funcional pre-
visto no § 1o deste artigo será concedida GQ, na forma estabelecida
em regulamento, observados os parâmetros e limites de:

I - 20% (vinte por cento) do maior vencimento básico do
cargo, até o limite de 15% (quinze por cento) dos cargos de nível
superior providos;

II - 10% (dez por cento) do maior vencimento básico do
cargo, até o limite de 30% (trinta por cento) dos cargos de nível
superior providos.

§ 5o A fixação das vagas colocadas em concorrência e os
critérios de distribuição, homologação, classificação e concessão da
GQ serão estabelecidos em regulamento específico.

§ 6o Os quantitativos previstos no § 4o deste artigo serão
fixados, semestralmente, considerados o total de cargos efetivos de
que tratam os incisos I e III do caput do art. 1o desta Lei e de cargos
de nível superior de que trata o art. 3o desta Lei providos em 30 de
junho e 31 de dezembro.

Art. 23. Os ocupantes dos cargos efetivos das carreiras de
que trata o art. 1o desta Lei e do Plano Especial de Cargos do DNIT
de que trata o art. 3o desta Lei serão submetidos, periodicamente, às
avaliações de desempenho, conforme disposto na legislação em vigor
aplicável aos servidores públicos federais e em normas específicas a
serem estabelecidas em ato do Diretor-Geral do DNIT, que permitam
avaliar a atuação do servidor no exercício do cargo e no âmbito de
sua área de responsabilidade ou especialidade.

Art. 24. A aplicação do disposto nesta Lei aos servidores ativos
e inativos e aos pensionistas das carreiras de que trata o art. 1o desta Lei e
do Plano Especial de Cargos do DNIT de que trata o art. 3o desta Lei não
poderá implicar redução de remuneração, de proventos e de pensões.

§ 1o Na hipótese de redução de remuneração de servidor, em
decorrência da aplicação do disposto nesta Lei, a diferença será paga a
título de vantagem pessoal nominalmente identificada, a ser absorvida por
ocasião da reorganização ou reestruturação de sua tabela remuneratória,
concessão de reajustes, adicionais, gratificações ou vantagem de qualquer
natureza ou do desenvolvimento no Plano Especial de Cargos do DNIT.

§ 2o Constatada a redução de provento ou de pensão de-
corrente da aplicação do disposto nesta Lei, a diferença será paga a
título de vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita ex-
clusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remune-
ração dos servidores públicos federais.

Art. 25. O titular de cargo de provimento efetivo das car-
reiras de que trata o art. 1o desta Lei ou do Plano Especial de Cargos
do DNIT referido no art. 3o desta Lei não faz jus à percepção da
Gratificação de Atividade - GAE a que se refere a Lei Delegada no

13, de 27 de agosto de 1992.

Art. 26. É devida a Gratificação de Desempenho de Atividade
Técnico-Administrativa - GDATA, de que trata a Lei no 10.404, de 9
de janeiro de 2002, aos titulares de cargos integrantes do Plano Es-
pecial de Cargos do DNIT não incluídos no art. 15 desta Lei.

Parágrafo único. O titular de cargo de provimento efetivo
referido no art. 15 desta Lei não faz jus à GDATA.

Art. 27. É de 40 (quarenta) horas semanais a jornada de
trabalho dos integrantes das carreiras de que trata o art. 1o desta Lei
e do Plano Especial de Cargos do DNIT de que trata o art. 3o desta
Lei, ressalvadas as hipóteses amparadas em legislação específica.

Art. 28. Fica vedada a cessão, para outros órgãos ou en-
tidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, exceto quando para o atendimento de
situações previstas em leis específicas, de servidores do DNIT, nos
seguintes casos:

I - durante os primeiros 10 (dez) anos de efetivo exercício no
DNIT, a partir do ingresso em cargo das carreiras de que trata o art.
1o desta Lei; ou

II - pelo prazo de 10 (dez) anos contados da publicação desta
Lei, para os servidores do Plano Especial de Cargos do DNIT, ins-
tituído pelo art. 3o desta Lei.

Art. 29. Os titulares de cargo de provimento efetivo das
carreiras de que trata o art. 1o desta Lei e do Plano Especial de Cargos
do DNIT de que trata o art. 3o desta Lei ficam obrigados a ressarcir ao
erário os custos decorrentes da participação em cursos ou estágios de
capacitação realizados no Brasil ou no exterior, quando por ele pagos,
nas hipóteses de exoneração a pedido ou declaração de vacância antes
de decorrido período igual ao de duração do afastamento.

Parágrafo único. Ato do Diretor-Geral do DNIT fixará os
valores das indenizações referidas no caput deste artigo, respeitado o
limite de despesas realizadas pelo poder público.

Art. 30. As Funções Comissionadas Técnicas remanejadas
para o DNIT serão restituídas ao Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, gradativamente, a contar da data da publicação
desta Lei, da seguinte forma:

I - 25% (vinte e cinco por cento) após decorridos, no má-
ximo, 2 (dois) meses;

II - 55% (cinqüenta e cinco por cento) após decorridos, no
máximo, 4 (quatro) meses; e

III - em sua integralidade até 6 (seis) meses.

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de setembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Alfredo Nascimento
Paulo Bernardo Silva
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ANEXO I

ESTRUTURA DE CLASSES E PADRÕES DOS CARGOS DAS CARREIRAS DO DNIT

CARGOS CLASSE PA D R Ã O 
III

ESPECIAL II
I

Analista em Infra-Estrutura de Transportes V
Técnico de Suporte em Infra-Estrutura de IV
Tr a n s p o r t e s B III
Analista Administrativo II
Técnico Administrativo I

V
IV

A III
II
I

ANEXO II

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO
DOS CARGOS DAS CARREIRAS DO DNIT,
A QUE SE REFERE O ART. 1o DESTA LEI

NÍVEL SUPERIOR NÍVEL INTERMEDIÁRIO
V E N C I M E N TO V E N C I M E N TO 

CLASSE PA D R Ã O BÁSICO PA D R Ã O BÁSICO
(R$) (R$)

III 3.472,34 III 1.980,67
ESPECIAL II 3.284,75 II 1.845,04

I 3.106,84 I 1.775,42
V 3.069,20 V 1.708,64
IV 2.996,93 IV 1.697,67

B III 2.930,38 III 1.634,40
II 2.859,19 II 1.573,67
I 2.793,32 I 1.515,42
V 2.729,37 V 1.459,27
IV 2.667,30 IV 1.406,52

A III 2.607,05 III 1.355,65
II 2.548,53 II 1.306,80
I 2.491,70 I 1.279,49
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ANEXO III

ESTRUTURA DE CLASSES E PADRÕES DOS CARGOS
DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT

Cargos Classe Padrão
III

ESPECIAL II
I

VI
V
IV

Cargos de nível superior, C III
intermediário e auxiliar II
do Plano Especial de I
Cargos do DNIT VI

V
IV

B III
II
I
V
IV

A III
II
I

ANEXO IV

TABELA DE CORRELAÇÃO DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT

Situação Atual Situação Proposta
Cargos Classe Padrão Padrão Classe Cargos

III III
A II II ESPECIAL

I I
VI VI
V V

B IV IV C
III III Cargos de nível

Cargos de nível II II s u p e r i o r,
superior, intermediário I I intermediário e
e auxiliar não VI VI auxiliar do Plano
organizados em V V Especial de
carreira do Quadro de C IV IV B Cargos do DNIT
Pessoal do DNIT III III

II II
I I
V V
IV IV

D III III A
II II
I I

ANEXO V

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DO
PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT, DE QUE TRATA

O ART. 3o DESTA LEI, A PARTIR DE 1o DE JANEIRO DE 2005

VENCIMENTO BÁSICO
CLASSE PA D R Ã O R$

NÍVEL NÍVEL NÍVEL
SUPERIOR INTERMEDIÁRIO AUXILIAR

III 3.472,34 1.980,67 1.191,15
ESPECIAL II 3.284,75 1.845,04 1.140,86

I 3.106,84 1.775,42 1.123,24
VI 3.069,20 1.708,64 1.106,55
V 2.996,93 1.697,67 1.090,61
IV 2.930,38 1.634,40 1.075,50

C III 2.859,19 1.573,67 1.061,07
II 2.793,32 1.515,42 1.047,38
I 2.729,37 1.459,27 1.034,42

VI 2.667,30 1.406,52 1.022,08
V 2.607,05 1.355,65 1.010,31
IV 2.548,53 1.306,80 999,14

B III 2.491,70 1.279,49 988,57
II 2.436,46 1.260,30 978,47
I 2.383,04 1.241,97 968,86
V 2.331,06 1.224,40 959,71
IV 2.280,57 1.207,55 951,05

A III 2.004,20 1.139,12 923,23
II 1.963,00 1.125,79 916,23
I 1.923,04 1 . 11 3 , 0 2 909,57

ANEXO VI

TABELA DE VALOR DO PONTO DA
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE TRANSPORTES - GDIT

VALOR DO PONTO (em R$)
CLASSE PA D R Ã O NÍVEL SUPERIOR NÍVEL

INTERMEDIÁRIO
III 18,03 8,94

ESPECIAL II 17,62 8,75
I 17,24 8,56

VI 16,45 8,36
V 1 6 , 11 8,17
IV 15,78 7,98

C III 15,47 7,79
II 15,16 7,59
I 14,55 7,40

VI 14,28 7,21
V 14,02 7,02
IV 13,78 6,82

B III 13,54 6,63
II 13,32 6,45
I 13,10 6,28
V 12,89 6,12
IV 12,70 5,97

A III 12,50 5,83
II 12,32 5,70
I 12,14 5,58

Atos do Poder Executivo
.

<!ID878318-0> DECRETO No- 5.529, DE 2 DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a execução no Território Na-
cional da Resolução nº 1.607, de 21 de
junho de 2005, do Conselho de Segurança
das Nações Unidas, que, entre outras pro-
vidências, renova a proibição de importa-
ção de diamantes em estado bruto proce-
dentes da Libéria, por seis meses.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com
o artigo 25 da Carta das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto nº
19.841, de 22 de outubro de 1945,

Considerando a incorporação ao ordenamento jurídico na-
cional da Resolução nº 1.521, adotada pelo Conselho de Segurança
das Nações Unidas, em 22 de dezembro de 2003, por meio do De-
creto nº 4.995, de 19 de fevereiro de 2004;

Considerando a adoção da Resolução nº 1.607 pelo Conselho
de Segurança das Nações Unidas, em 21 de junho de 2005, em
particular os seus parágrafos operativos 1º, que renova proibição de
importação direta e indireta de diamantes em estado bruto da Libéria,
sejam ou não originários da Libéria, por seis meses, a partir da
adoção da Resolução nº 1.607 (2005), 6º, que reitera necessidade de
congelamento de fundos, ativos financeiros e recursos econômicos de
certos indivíduos, e 9º, que reitera embargo de armas, proibição de
viagens e proibição de comércio de madeira da Libéria, até 21 de
dezembro de 2005;

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam as autoridades brasileiras obrigadas, no âmbito
de suas respectivas atribuições, ao cumprimento do disposto na Re-
solução nº 1.607 (2005), adotada pelo Conselho de Segurança das
Nações Unidas, em 21 de junho de 2005, anexa a este Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de setembro de 2005; 184º da Independência e
117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ANEXO

O Conselho de Segurança,

Recordando as resoluções e as declarações anteriores do seu
Presidente sobre a situação na Libéria e na África Ocidental.

Tomando nota dos relatórios do Grupo de Especialistas das
Nações Unidas sobre a Libéria de 17 de março de 2005 (S/2005/176)
e de 13 de junho de 2005 (S/2005/360), e do relatório do Secretário-
Geral de 7 de junho de 2005 (S/2005/376), apresentados conforme a
Resolução 1579 (2004),

Reconhecendo a ligação entre a exploração ilegal de re-
cursos naturais, tais como diamantes e madeira, o comércio ilícito
desses recursos, a proliferação e o tráfico de armas e o recrutamento
e uso de mercenários como uma das fontes que alimentam e agravam
os conflitos na África Ocidental, em particular na Libéria.

Recordando que as medidas impostas pela Resolução 1521
(2003) destinam-se a impedir que essa exploração ilegal provoque a
retomada do conflito na Libéria, assim como a apoiar a implemen-
tação do Acordo de Paz Abrangente e a extensão da autoridade do
Governo Transitório Nacional a toda a Libéria,

Expressando sua preocupação com o fato de que, enquanto o
desdobramento da Missão das Nações Unidas na Libéria (UNMIL) con-
tribuiu para melhorar a segurança em toda a Libéria, o Governo Tran-
sitório Nacional ainda não estabeleceu sua autoridade por toda a Libéria,

Enfatizando a necessidade de que a comunidade interna-
cional ajude o Governo Transitório Nacional a aumentar sua ca-
pacidade de estabelecer sua autoridade por toda a Libéria, em par-
ticular de estabelecer controle sobre as áreas de produção de dia-
mantes e madeira e sobre as fronteiras da Libéria,

Expressando profunda preocupação com a informação de
que o ex-Presidente Charles Taylor e outras pessoas com vínculos
estreitos continuam a participar de atividades que debilitam a paz e a
estabilidade na Libéria e na região,

Tendo examinado as medidas impostas pelo parágrafos 2º,
4º, 6º e 10º da Resolução 1521 (2003) e o parágrafo 1º da Resolução
1532 (2004) e os progressos obtidos para alcançar os objetivos enun-
ciados nos parágrafos 5º, 7º e 11º da Resolução 1521 (2003),

Acolhendo com satisfação a avaliação do Grupo de Espe-
cialistas de que não há evidências de exportação ilegal de madeira da
Libéria, mas observando com preocupação que se introduziram pou-
cas das reformas previstas no plano do Governo Transitório da Libéria
necessárias para cumprir as condições previstas no parágrafo 11 da
Resolução 1521 (2003) com vistas a levantar as medidas referentes à
madeira impostas pelo parágrafo 10 da Resolução 1521 (2003),
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ANEXO III

ESTRUTURA DE CLASSES E PADRÕES DOS CARGOS
DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT

Cargos Classe Padrão
III

ESPECIAL II
I

VI
V
IV

Cargos de nível superior, C III
intermediário e auxiliar II
do Plano Especial de I
Cargos do DNIT VI

V
IV

B III
II
I
V
IV

A III
II
I

ANEXO IV

TABELA DE CORRELAÇÃO DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT

Situação Atual Situação Proposta
Cargos Classe Padrão Padrão Classe Cargos

III III
A II II ESPECIAL

I I
VI VI
V V

B IV IV C
III III Cargos de nível

Cargos de nível II II s u p e r i o r,
superior, intermediário I I intermediário e
e auxiliar não VI VI auxiliar do Plano
organizados em V V Especial de
carreira do Quadro de C IV IV B Cargos do DNIT
Pessoal do DNIT III III

II II
I I
V V
IV IV

D III III A
II II
I I

ANEXO V

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DO
PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT, DE QUE TRATA

O ART. 3o DESTA LEI, A PARTIR DE 1o DE JANEIRO DE 2005

VENCIMENTO BÁSICO
CLASSE PA D R Ã O R$

NÍVEL NÍVEL NÍVEL
SUPERIOR INTERMEDIÁRIO AUXILIAR

III 3.472,34 1.980,67 1.191,15
ESPECIAL II 3.284,75 1.845,04 1.140,86

I 3.106,84 1.775,42 1.123,24
VI 3.069,20 1.708,64 1.106,55
V 2.996,93 1.697,67 1.090,61
IV 2.930,38 1.634,40 1.075,50

C III 2.859,19 1.573,67 1.061,07
II 2.793,32 1.515,42 1.047,38
I 2.729,37 1.459,27 1.034,42

VI 2.667,30 1.406,52 1.022,08
V 2.607,05 1.355,65 1.010,31
IV 2.548,53 1.306,80 999,14

B III 2.491,70 1.279,49 988,57
II 2.436,46 1.260,30 978,47
I 2.383,04 1.241,97 968,86
V 2.331,06 1.224,40 959,71
IV 2.280,57 1.207,55 951,05

A III 2.004,20 1.139,12 923,23
II 1.963,00 1.125,79 916,23
I 1.923,04 1 . 11 3 , 0 2 909,57

ANEXO VI

TABELA DE VALOR DO PONTO DA
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE TRANSPORTES - GDIT

VALOR DO PONTO (em R$)
CLASSE PA D R Ã O NÍVEL SUPERIOR NÍVEL

INTERMEDIÁRIO
III 18,03 8,94

ESPECIAL II 17,62 8,75
I 17,24 8,56

VI 16,45 8,36
V 1 6 , 11 8,17
IV 15,78 7,98

C III 15,47 7,79
II 15,16 7,59
I 14,55 7,40

VI 14,28 7,21
V 14,02 7,02
IV 13,78 6,82

B III 13,54 6,63
II 13,32 6,45
I 13,10 6,28
V 12,89 6,12
IV 12,70 5,97

A III 12,50 5,83
II 12,32 5,70
I 12,14 5,58

Atos do Poder Executivo
.

<!ID878318-0> DECRETO No- 5.529, DE 2 DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a execução no Território Na-
cional da Resolução nº 1.607, de 21 de
junho de 2005, do Conselho de Segurança
das Nações Unidas, que, entre outras pro-
vidências, renova a proibição de importa-
ção de diamantes em estado bruto proce-
dentes da Libéria, por seis meses.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com
o artigo 25 da Carta das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto nº
19.841, de 22 de outubro de 1945,

Considerando a incorporação ao ordenamento jurídico na-
cional da Resolução nº 1.521, adotada pelo Conselho de Segurança
das Nações Unidas, em 22 de dezembro de 2003, por meio do De-
creto nº 4.995, de 19 de fevereiro de 2004;

Considerando a adoção da Resolução nº 1.607 pelo Conselho
de Segurança das Nações Unidas, em 21 de junho de 2005, em
particular os seus parágrafos operativos 1º, que renova proibição de
importação direta e indireta de diamantes em estado bruto da Libéria,
sejam ou não originários da Libéria, por seis meses, a partir da
adoção da Resolução nº 1.607 (2005), 6º, que reitera necessidade de
congelamento de fundos, ativos financeiros e recursos econômicos de
certos indivíduos, e 9º, que reitera embargo de armas, proibição de
viagens e proibição de comércio de madeira da Libéria, até 21 de
dezembro de 2005;

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam as autoridades brasileiras obrigadas, no âmbito
de suas respectivas atribuições, ao cumprimento do disposto na Re-
solução nº 1.607 (2005), adotada pelo Conselho de Segurança das
Nações Unidas, em 21 de junho de 2005, anexa a este Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de setembro de 2005; 184º da Independência e
117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ANEXO

O Conselho de Segurança,

Recordando as resoluções e as declarações anteriores do seu
Presidente sobre a situação na Libéria e na África Ocidental.

Tomando nota dos relatórios do Grupo de Especialistas das
Nações Unidas sobre a Libéria de 17 de março de 2005 (S/2005/176)
e de 13 de junho de 2005 (S/2005/360), e do relatório do Secretário-
Geral de 7 de junho de 2005 (S/2005/376), apresentados conforme a
Resolução 1579 (2004),

Reconhecendo a ligação entre a exploração ilegal de re-
cursos naturais, tais como diamantes e madeira, o comércio ilícito
desses recursos, a proliferação e o tráfico de armas e o recrutamento
e uso de mercenários como uma das fontes que alimentam e agravam
os conflitos na África Ocidental, em particular na Libéria.

Recordando que as medidas impostas pela Resolução 1521
(2003) destinam-se a impedir que essa exploração ilegal provoque a
retomada do conflito na Libéria, assim como a apoiar a implemen-
tação do Acordo de Paz Abrangente e a extensão da autoridade do
Governo Transitório Nacional a toda a Libéria,

Expressando sua preocupação com o fato de que, enquanto o
desdobramento da Missão das Nações Unidas na Libéria (UNMIL) con-
tribuiu para melhorar a segurança em toda a Libéria, o Governo Tran-
sitório Nacional ainda não estabeleceu sua autoridade por toda a Libéria,

Enfatizando a necessidade de que a comunidade interna-
cional ajude o Governo Transitório Nacional a aumentar sua ca-
pacidade de estabelecer sua autoridade por toda a Libéria, em par-
ticular de estabelecer controle sobre as áreas de produção de dia-
mantes e madeira e sobre as fronteiras da Libéria,

Expressando profunda preocupação com a informação de
que o ex-Presidente Charles Taylor e outras pessoas com vínculos
estreitos continuam a participar de atividades que debilitam a paz e a
estabilidade na Libéria e na região,

Tendo examinado as medidas impostas pelo parágrafos 2º,
4º, 6º e 10º da Resolução 1521 (2003) e o parágrafo 1º da Resolução
1532 (2004) e os progressos obtidos para alcançar os objetivos enun-
ciados nos parágrafos 5º, 7º e 11º da Resolução 1521 (2003),

Acolhendo com satisfação a avaliação do Grupo de Espe-
cialistas de que não há evidências de exportação ilegal de madeira da
Libéria, mas observando com preocupação que se introduziram pou-
cas das reformas previstas no plano do Governo Transitório da Libéria
necessárias para cumprir as condições previstas no parágrafo 11 da
Resolução 1521 (2003) com vistas a levantar as medidas referentes à
madeira impostas pelo parágrafo 10 da Resolução 1521 (2003),
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ANEXO III

ESTRUTURA DE CLASSES E PADRÕES DOS CARGOS
DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT

Cargos Classe Padrão
III

ESPECIAL II
I

VI
V
IV

Cargos de nível superior, C III
intermediário e auxiliar II
do Plano Especial de I
Cargos do DNIT VI

V
IV

B III
II
I
V
IV

A III
II
I

ANEXO IV

TABELA DE CORRELAÇÃO DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT

Situação Atual Situação Proposta
Cargos Classe Padrão Padrão Classe Cargos

III III
A II II ESPECIAL

I I
VI VI
V V

B IV IV C
III III Cargos de nível

Cargos de nível II II s u p e r i o r,
superior, intermediário I I intermediário e
e auxiliar não VI VI auxiliar do Plano
organizados em V V Especial de
carreira do Quadro de C IV IV B Cargos do DNIT
Pessoal do DNIT III III

II II
I I
V V
IV IV

D III III A
II II
I I

ANEXO V

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DO
PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT, DE QUE TRATA

O ART. 3o DESTA LEI, A PARTIR DE 1o DE JANEIRO DE 2005

VENCIMENTO BÁSICO
CLASSE PA D R Ã O R$

NÍVEL NÍVEL NÍVEL
SUPERIOR INTERMEDIÁRIO AUXILIAR

III 3.472,34 1.980,67 1.191,15
ESPECIAL II 3.284,75 1.845,04 1.140,86

I 3.106,84 1.775,42 1.123,24
VI 3.069,20 1.708,64 1.106,55
V 2.996,93 1.697,67 1.090,61
IV 2.930,38 1.634,40 1.075,50

C III 2.859,19 1.573,67 1.061,07
II 2.793,32 1.515,42 1.047,38
I 2.729,37 1.459,27 1.034,42

VI 2.667,30 1.406,52 1.022,08
V 2.607,05 1.355,65 1.010,31
IV 2.548,53 1.306,80 999,14

B III 2.491,70 1.279,49 988,57
II 2.436,46 1.260,30 978,47
I 2.383,04 1.241,97 968,86
V 2.331,06 1.224,40 959,71
IV 2.280,57 1.207,55 951,05

A III 2.004,20 1.139,12 923,23
II 1.963,00 1.125,79 916,23
I 1.923,04 1 . 11 3 , 0 2 909,57

ANEXO VI

TABELA DE VALOR DO PONTO DA
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE TRANSPORTES - GDIT

VALOR DO PONTO (em R$)
CLASSE PA D R Ã O NÍVEL SUPERIOR NÍVEL

INTERMEDIÁRIO
III 18,03 8,94

ESPECIAL II 17,62 8,75
I 17,24 8,56

VI 16,45 8,36
V 1 6 , 11 8,17
IV 15,78 7,98

C III 15,47 7,79
II 15,16 7,59
I 14,55 7,40

VI 14,28 7,21
V 14,02 7,02
IV 13,78 6,82

B III 13,54 6,63
II 13,32 6,45
I 13,10 6,28
V 12,89 6,12
IV 12,70 5,97

A III 12,50 5,83
II 12,32 5,70
I 12,14 5,58

Atos do Poder Executivo
.

<!ID878318-0> DECRETO No- 5.529, DE 2 DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a execução no Território Na-
cional da Resolução nº 1.607, de 21 de
junho de 2005, do Conselho de Segurança
das Nações Unidas, que, entre outras pro-
vidências, renova a proibição de importa-
ção de diamantes em estado bruto proce-
dentes da Libéria, por seis meses.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com
o artigo 25 da Carta das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto nº
19.841, de 22 de outubro de 1945,

Considerando a incorporação ao ordenamento jurídico na-
cional da Resolução nº 1.521, adotada pelo Conselho de Segurança
das Nações Unidas, em 22 de dezembro de 2003, por meio do De-
creto nº 4.995, de 19 de fevereiro de 2004;

Considerando a adoção da Resolução nº 1.607 pelo Conselho
de Segurança das Nações Unidas, em 21 de junho de 2005, em
particular os seus parágrafos operativos 1º, que renova proibição de
importação direta e indireta de diamantes em estado bruto da Libéria,
sejam ou não originários da Libéria, por seis meses, a partir da
adoção da Resolução nº 1.607 (2005), 6º, que reitera necessidade de
congelamento de fundos, ativos financeiros e recursos econômicos de
certos indivíduos, e 9º, que reitera embargo de armas, proibição de
viagens e proibição de comércio de madeira da Libéria, até 21 de
dezembro de 2005;

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam as autoridades brasileiras obrigadas, no âmbito
de suas respectivas atribuições, ao cumprimento do disposto na Re-
solução nº 1.607 (2005), adotada pelo Conselho de Segurança das
Nações Unidas, em 21 de junho de 2005, anexa a este Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de setembro de 2005; 184º da Independência e
117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ANEXO

O Conselho de Segurança,

Recordando as resoluções e as declarações anteriores do seu
Presidente sobre a situação na Libéria e na África Ocidental.

Tomando nota dos relatórios do Grupo de Especialistas das
Nações Unidas sobre a Libéria de 17 de março de 2005 (S/2005/176)
e de 13 de junho de 2005 (S/2005/360), e do relatório do Secretário-
Geral de 7 de junho de 2005 (S/2005/376), apresentados conforme a
Resolução 1579 (2004),

Reconhecendo a ligação entre a exploração ilegal de re-
cursos naturais, tais como diamantes e madeira, o comércio ilícito
desses recursos, a proliferação e o tráfico de armas e o recrutamento
e uso de mercenários como uma das fontes que alimentam e agravam
os conflitos na África Ocidental, em particular na Libéria.

Recordando que as medidas impostas pela Resolução 1521
(2003) destinam-se a impedir que essa exploração ilegal provoque a
retomada do conflito na Libéria, assim como a apoiar a implemen-
tação do Acordo de Paz Abrangente e a extensão da autoridade do
Governo Transitório Nacional a toda a Libéria,

Expressando sua preocupação com o fato de que, enquanto o
desdobramento da Missão das Nações Unidas na Libéria (UNMIL) con-
tribuiu para melhorar a segurança em toda a Libéria, o Governo Tran-
sitório Nacional ainda não estabeleceu sua autoridade por toda a Libéria,

Enfatizando a necessidade de que a comunidade interna-
cional ajude o Governo Transitório Nacional a aumentar sua ca-
pacidade de estabelecer sua autoridade por toda a Libéria, em par-
ticular de estabelecer controle sobre as áreas de produção de dia-
mantes e madeira e sobre as fronteiras da Libéria,

Expressando profunda preocupação com a informação de
que o ex-Presidente Charles Taylor e outras pessoas com vínculos
estreitos continuam a participar de atividades que debilitam a paz e a
estabilidade na Libéria e na região,

Tendo examinado as medidas impostas pelo parágrafos 2º,
4º, 6º e 10º da Resolução 1521 (2003) e o parágrafo 1º da Resolução
1532 (2004) e os progressos obtidos para alcançar os objetivos enun-
ciados nos parágrafos 5º, 7º e 11º da Resolução 1521 (2003),

Acolhendo com satisfação a avaliação do Grupo de Espe-
cialistas de que não há evidências de exportação ilegal de madeira da
Libéria, mas observando com preocupação que se introduziram pou-
cas das reformas previstas no plano do Governo Transitório da Libéria
necessárias para cumprir as condições previstas no parágrafo 11 da
Resolução 1521 (2003) com vistas a levantar as medidas referentes à
madeira impostas pelo parágrafo 10 da Resolução 1521 (2003),
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ANEXO III

ESTRUTURA DE CLASSES E PADRÕES DOS CARGOS
DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT

Cargos Classe Padrão
III

ESPECIAL II
I

VI
V
IV

Cargos de nível superior, C III
intermediário e auxiliar II
do Plano Especial de I
Cargos do DNIT VI

V
IV

B III
II
I
V
IV

A III
II
I

ANEXO IV

TABELA DE CORRELAÇÃO DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT

Situação Atual Situação Proposta
Cargos Classe Padrão Padrão Classe Cargos

III III
A II II ESPECIAL

I I
VI VI
V V

B IV IV C
III III Cargos de nível

Cargos de nível II II s u p e r i o r,
superior, intermediário I I intermediário e
e auxiliar não VI VI auxiliar do Plano
organizados em V V Especial de
carreira do Quadro de C IV IV B Cargos do DNIT
Pessoal do DNIT III III

II II
I I
V V
IV IV

D III III A
II II
I I

ANEXO V

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DO
PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO DNIT, DE QUE TRATA

O ART. 3o DESTA LEI, A PARTIR DE 1o DE JANEIRO DE 2005

VENCIMENTO BÁSICO
CLASSE PA D R Ã O R$

NÍVEL NÍVEL NÍVEL
SUPERIOR INTERMEDIÁRIO AUXILIAR

III 3.472,34 1.980,67 1.191,15
ESPECIAL II 3.284,75 1.845,04 1.140,86

I 3.106,84 1.775,42 1.123,24
VI 3.069,20 1.708,64 1.106,55
V 2.996,93 1.697,67 1.090,61
IV 2.930,38 1.634,40 1.075,50

C III 2.859,19 1.573,67 1.061,07
II 2.793,32 1.515,42 1.047,38
I 2.729,37 1.459,27 1.034,42

VI 2.667,30 1.406,52 1.022,08
V 2.607,05 1.355,65 1.010,31
IV 2.548,53 1.306,80 999,14

B III 2.491,70 1.279,49 988,57
II 2.436,46 1.260,30 978,47
I 2.383,04 1.241,97 968,86
V 2.331,06 1.224,40 959,71
IV 2.280,57 1.207,55 951,05

A III 2.004,20 1.139,12 923,23
II 1.963,00 1.125,79 916,23
I 1.923,04 1 . 11 3 , 0 2 909,57

ANEXO VI

TABELA DE VALOR DO PONTO DA
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE TRANSPORTES - GDIT

VALOR DO PONTO (em R$)
CLASSE PA D R Ã O NÍVEL SUPERIOR NÍVEL

INTERMEDIÁRIO
III 18,03 8,94

ESPECIAL II 17,62 8,75
I 17,24 8,56

VI 16,45 8,36
V 1 6 , 11 8,17
IV 15,78 7,98

C III 15,47 7,79
II 15,16 7,59
I 14,55 7,40

VI 14,28 7,21
V 14,02 7,02
IV 13,78 6,82

B III 13,54 6,63
II 13,32 6,45
I 13,10 6,28
V 12,89 6,12
IV 12,70 5,97

A III 12,50 5,83
II 12,32 5,70
I 12,14 5,58

Atos do Poder Executivo
.

<!ID878318-0> DECRETO No- 5.529, DE 2 DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a execução no Território Na-
cional da Resolução nº 1.607, de 21 de
junho de 2005, do Conselho de Segurança
das Nações Unidas, que, entre outras pro-
vidências, renova a proibição de importa-
ção de diamantes em estado bruto proce-
dentes da Libéria, por seis meses.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com
o artigo 25 da Carta das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto nº
19.841, de 22 de outubro de 1945,

Considerando a incorporação ao ordenamento jurídico na-
cional da Resolução nº 1.521, adotada pelo Conselho de Segurança
das Nações Unidas, em 22 de dezembro de 2003, por meio do De-
creto nº 4.995, de 19 de fevereiro de 2004;

Considerando a adoção da Resolução nº 1.607 pelo Conselho
de Segurança das Nações Unidas, em 21 de junho de 2005, em
particular os seus parágrafos operativos 1º, que renova proibição de
importação direta e indireta de diamantes em estado bruto da Libéria,
sejam ou não originários da Libéria, por seis meses, a partir da
adoção da Resolução nº 1.607 (2005), 6º, que reitera necessidade de
congelamento de fundos, ativos financeiros e recursos econômicos de
certos indivíduos, e 9º, que reitera embargo de armas, proibição de
viagens e proibição de comércio de madeira da Libéria, até 21 de
dezembro de 2005;

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam as autoridades brasileiras obrigadas, no âmbito
de suas respectivas atribuições, ao cumprimento do disposto na Re-
solução nº 1.607 (2005), adotada pelo Conselho de Segurança das
Nações Unidas, em 21 de junho de 2005, anexa a este Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de setembro de 2005; 184º da Independência e
117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ANEXO

O Conselho de Segurança,

Recordando as resoluções e as declarações anteriores do seu
Presidente sobre a situação na Libéria e na África Ocidental.

Tomando nota dos relatórios do Grupo de Especialistas das
Nações Unidas sobre a Libéria de 17 de março de 2005 (S/2005/176)
e de 13 de junho de 2005 (S/2005/360), e do relatório do Secretário-
Geral de 7 de junho de 2005 (S/2005/376), apresentados conforme a
Resolução 1579 (2004),

Reconhecendo a ligação entre a exploração ilegal de re-
cursos naturais, tais como diamantes e madeira, o comércio ilícito
desses recursos, a proliferação e o tráfico de armas e o recrutamento
e uso de mercenários como uma das fontes que alimentam e agravam
os conflitos na África Ocidental, em particular na Libéria.

Recordando que as medidas impostas pela Resolução 1521
(2003) destinam-se a impedir que essa exploração ilegal provoque a
retomada do conflito na Libéria, assim como a apoiar a implemen-
tação do Acordo de Paz Abrangente e a extensão da autoridade do
Governo Transitório Nacional a toda a Libéria,

Expressando sua preocupação com o fato de que, enquanto o
desdobramento da Missão das Nações Unidas na Libéria (UNMIL) con-
tribuiu para melhorar a segurança em toda a Libéria, o Governo Tran-
sitório Nacional ainda não estabeleceu sua autoridade por toda a Libéria,

Enfatizando a necessidade de que a comunidade interna-
cional ajude o Governo Transitório Nacional a aumentar sua ca-
pacidade de estabelecer sua autoridade por toda a Libéria, em par-
ticular de estabelecer controle sobre as áreas de produção de dia-
mantes e madeira e sobre as fronteiras da Libéria,

Expressando profunda preocupação com a informação de
que o ex-Presidente Charles Taylor e outras pessoas com vínculos
estreitos continuam a participar de atividades que debilitam a paz e a
estabilidade na Libéria e na região,

Tendo examinado as medidas impostas pelo parágrafos 2º,
4º, 6º e 10º da Resolução 1521 (2003) e o parágrafo 1º da Resolução
1532 (2004) e os progressos obtidos para alcançar os objetivos enun-
ciados nos parágrafos 5º, 7º e 11º da Resolução 1521 (2003),

Acolhendo com satisfação a avaliação do Grupo de Espe-
cialistas de que não há evidências de exportação ilegal de madeira da
Libéria, mas observando com preocupação que se introduziram pou-
cas das reformas previstas no plano do Governo Transitório da Libéria
necessárias para cumprir as condições previstas no parágrafo 11 da
Resolução 1521 (2003) com vistas a levantar as medidas referentes à
madeira impostas pelo parágrafo 10 da Resolução 1521 (2003),
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